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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 395/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto cria e inclui a Fonte de Recursos 01001- Recursos do Tesouro (Descentralizados) - Exercício Corrente, no Programa de Trabalho 20010.04.122.0021.2.063 - Atividades Administrativa, Financeira e Técnica, constante da Lei n° 11.114 de 23 de dezembro de 2010 - Lei Orçamentária Anual e abre Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica, da quantia até R$ 497.000,00 junto à Administração dos Cemitérios e Serviços Funerários de Londrina - ACESF.

Em sua Mensagem (Of. nº 1027/2011-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“O Crédito a ser aberto irá viabilizar o reforço de dotações orçamentárias para atender as despesas da Autarquia até dezembro do corrente ano, devido a insuficiência de recursos orçamentários observada em Despesas Correntes, especificamente nos Grupos de Natureza da Despesa 31 - Pessoal e Encargos Sociais, 33 - Outras Despesas Correntes e em Despesas de Capital, no Grupo de Natureza da Despesa 45 - Inversões Financeiras.

Considerando a inexistência de recursos orçamentários para cancelamento que se enquadre nas Leis Municipais 10.114/2010 - LOA e 10.960/2010 - LDO, tornou-se necessário a abertura do referido Crédito mediante Lei Específica. 

Quanto à despesa com Pessoal e Encargos Sociais, a insuficiência de saldo orçamentário ocorreu em razão das rescisões efetuadas pela Autarquia, originárias dos processos encaminhados pela Corregedoria Geral do Município sob nº 00035-A/2009-COGEM - e 00035-B/2009-COGEM, e também devido ao incremento de despesas com horas extras ocasionadas pela demissão de pessoal resultantes dos mesmos processos, visto que a Autarquia não conseguiu fazer a substituição dos servidores demitidos, uma vez que não havia candidatos aprovados em concurso vigente referente aos cargos ocupados por aqueles servidores.

Cumpre lembrar, que foi realizado concurso público no Município, aberto pelo Edital sob n° 067/2011, porém o resultado final do referido concurso foi homologado apenas em 29/07/2011, conforme edital sob n° 145/2011, sendo que as contratações de novos servidores não são imediatas devido aos trâmites das documentações. 

Quanto ao Grupo de Despesa 33 - Outras Despesas Correntes, esclarecemos que as suplementações são necessárias devido ao aumento de despesas de custeio que não foram contempladas pela ocasião da elaboração da proposta orçamentária de 2011.

Quanto ao Grupo de Natureza da Despesa 45 - Inversões Financeiras, a dotação a ser suplementada é “Aquisição de Produtos para Revenda”, onde são empenhadas as despesas com aquisição de artigos funerários como: velas, véus, mantos e urnas para uso adulto e infantil. Cabe ressaltar que o aumento dos preços de custo dos produtos, principalmente das urnas, determinou a necessidade de suplementação orçamentária. É preciso considerar também, que o Grupo de Natureza da Despesa 44 - Investimentos, especificamente a dotação “Obras e Instalações”, foi contemplada com maior alocação de recursos orçamentários para o exercício de 2011, inclusive com recursos de Interferências Financeiras do Município, em razão da prioridade de realização de construção de capelas mortuárias, reformas e revitalização de cemitérios.

Considerando que no atual exercício financeiro a Autarquia reformou as duas Capelas Mortuárias existentes, construiu uma terceira Capela no Cemitério Jardim da Saudade, construiu também, através de seus próprios servidores, duas Capelas Mortuárias no Parque Ouro Verde e iniciou as obras de Construção de 5 novas Capelas Mortuárias, sendo elas: Jardim Maracanã, Jardim União da Vitória, Parque Jamaica, Jardim Santa Rita e Distrito da Maravilha. Considerando, ainda, que os saldos orçamentários existentes em Investimentos não serão utilizados em sua totalidade, visto que as obras iniciaram em setembro do corrente ano e a previsão para a sua conclusão é fevereiro de 2012, vimos que há possibilidade de remanejar tais recursos para atender as despesas de pessoal, custeio e aquisição de produtos para revenda, sem prejuízo das obras que não deixarão de ser realizadas.

Considerando que a ACESF presta serviços fundamentais à população do Município de Londrina, ressaltamos a urgência nas suplementações solicitadas, pois o atendimento prestado às pessoas que necessitam de serviços funerários não poderá ser prejudicado.”
É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto, é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Aprovada a matéria, solicitamos o seu reenvio a esta Comissão para correções de ordem técnica e redacional.

Londrina, 27 de outubro de 2011.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 395/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 31 de Outubro de 2011.
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